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Turismo e sustentabilidade: 
contexto, obstáculos e potencialidades 
no estado do Rio de Janeiro

Renata Lèbre La Rovere

Marta de Azevedo Irving

Marcelo Augusto Gurgel de Lima

Contextualizando a problemática abordada

o tUrismo constitUi um fenômeno contemporâneo complexo. Para 
que se possa interpretá-lo, em suas diversas nuances e consequências na 
esfera de planejamento, o primeiro passo deveria ser a desmistificação 
das certezas expressas no discurso simplista pela via do mercado. Esta 
afirmação se reveste de um sentido ainda mais significativo quando se 
reflete sobre o turismo no estado do Rio de Janeiro, pois este represen-
ta um ícone identitário para o turismo nacional e internacional, além de 
estar associado a um rico patrimônio natural, de reconhecimento global. 

O estado simboliza a “vitrine” e o ideário do próprio país, que se ma-
terializa pela imagem da cidade do Rio de Janeiro como “Cidade Maravi-
lhosa” e a do Cristo Redentor de braços abertos, conforme discutido por 
Irving e colaboradores (2011, 2012). Este imaginário coletivo se constrói 
e se reconstrói em sintonia com uma tendência, marcante na sociedade 
contemporânea, de busca pela natureza preservada e por experiências 
culturais inspiradas pelo sentido de alteridade. Esta afirmação adquire 
contornos ainda mais evidentes quando se trata de uma cidade cuja ima-
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gem se traduz em ícone do turismo nacional, o que se desdobra em efei-
tos consideráveis em todo o território do estado, como desdobramento 
natural de processo.

Nesse sentido, Irving e colaboradores (2011) demonstram, em pesqui-
sa realizada com turistas nacionais e estrangeiros, que o patrimônio na-
tural da cidade está diretamente relacionado à receptividade e ao modo 
de vida local. E a integração entre natureza e cultura representa a síntese 
do Rio de Janeiro para quem decide visitar a cidade ou ainda se aven-
turar pela diversidade natural e cultural do território fluminense. Mas, 
ao mesmo tempo, confirmando a perspectiva de Machado (2012), Irving 
e colaboradores (2011) identificaram, entre os turistas, uma recorrente 
apreensão com a insegurança e, ironicamente, surpresa pelo fato de não 
terem vivenciado qualquer situação de violência durante sua estadia. Ou 
seja, o sentido de acolhida calorosa e amigável do habitante do Rio de 
Janeiro se contrapõe às impressões de uma realidade não tão atraente, e 
até mesmo perigosa, o que representa uma das principais contradições a 
serem enfrentadas em planejamento turístico nos próximos anos.

Além disso, não se pode negligenciar o fato de que o Rio de Janeiro 
vem experimentando um crescimento contínuo do turismo de eventos, 
estando em 27o lugar no ranking internacional entre 365 cidades que mais 
atraem este tipo de atividade, segundo estudo elaborado pela Interna-
tional Congress and Convention Association (Brasil, 2013). Em 2013, no 
portal internacional online de viagens e turismo U City Guides, o Rio de 
Janeiro está classificado no ranking das 10 cidades mais bonitas do mun-
do a serem visitadas, ocupando a 5ª posição nesta classificação, o que 
amplia ainda mais a visibilidade da cidade e, por consequência, do estado 
do Rio de Janeiro no plano global. Este contexto faz com que o turismo 
(e todo o ciclo econômico a ele associado) se configure como segmento 
fundamental para a cidade e o estado pelas oportunidades que pode pro-
duzir, no que se refere à criação de empregos e geração de renda. 

Vale também ressaltar que, segundo o Boletim de Conjuntura do Turis-
mo do Rio de Janeiro (2013), o total de desembarques internacionais em 
2013 no aeroporto Tom Jobim alcançou a marca de 2.161.093 passagei-
ros, um valor significativo para o setor, em franca expansão. Além disso, 
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o Rio de Janeiro, considerando-se o total de desembarques internacionais 
nos aeroportos brasileiros, representou 16% e 23% da movimentação to-
tal registrada no país, respectivamente, entre 2008 e 2013, o que ilustra 
a atratividade da cidade para o turismo internacional — e seu potencial 
de crescimento nos próximos anos em função dos megaeventos inter-
nacionais (Jogos Olímpicos e Paraolimpíadas, apenas para citar os mais 
importantes) e do próprio dinamismo econômico do estado. 

No entanto, apesar das razões expostas e dos megaeventos já ocorri-
dos e planejados para os próximos anos no estado (com destaque para a 
Copa do Mundo em 2014 e os Jogos Olímpicos em 2016), que tendem a 
amplificar ainda mais sua visibilidade no plano internacional, são raros 
os estudos e pesquisas que abordem o turismo não apenas pela via do 
mercado mas pela perspectiva socioambiental, principalmente segundo 
uma perspectiva aplicada, inovadora e em articulação com as questões de 
valorização da cultura1 e de conservação da biodiversidade, no sentido de 
se buscar soluções efetivas e duráveis para os problemas de desenvolvi-
mento.2 Não se pode também negligenciar a tendência crescente de busca 
pela natureza preservada, motivada pelos imaginários de uma sociedade 
global cada vez mais urbanizada, que se distancia da denominada “Terra 
Pátria” (Morin e Kerin, 2000) e cada vez mais inspirada pelo desejo do 
“religare” de uma civilização em crise (Morin, 2011; Moscovici, 2007). 

Nesta análise é importante resgatar o contexto socioeconômico pul-
sante do estado (após um período considerável de estagnação) e a pres-
são crescente exercida por este processo sobre a biodiversidade e o pa-
trimônio cultural a ela associada. Embora represente uma das principais 
economias do país, sob forte pressão de crescimento, o estado abriga ain-
da um passivo social significativo a ser equacionado, ao mesmo tempo 

1   O Plano Nacional de Cultura 2010-2020 (Brasil, 2010) reafirma uma concepção ampliada 
de cultura, entendida como fenômeno social e humano de múltiplos sentidos. Ela deve ser 
considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, simbólica 
e estética.
2  Neste contexto não se pode negligenciar que a perda progressiva de biodiversidade, 
em um contexto de megadiversidade biológica do país (também associada à diversidade 
cultural), constitui um dos problemas estratégicos a serem enfrentados nos próximos anos 
como garantia do próprio modelo de desenvolvimento em curso.  
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em que é considerado ícone em diversidade biológica e cultural do país. 
Assim, é um estado dividido entre as pressões de crescimento e o reco-
nhecimento da necessidade de preservação de seu patrimônio natural e 
cultural como garantia de um futuro promissor e sustentável.

Interpretar os desafios para o desenvolvimento do turismo no Rio de 
Janeiro pressupõe uma releitura deste tema, não mais a partir de uma 
lógica apenas centrada no mercado, que reduz o turismo a uma ativida-
de rentável e/ou lucrativa a curto prazo, mas segundo sua compreensão 
como fenômeno complexo, no qual o lugar turístico representa um locus 
potencial para a transformação e inclusão social. Com base neste argu-
mento, a questão da cultura é também estratégica, uma vez que não se 
pode interpretar natureza em dissociação de seus significados para os 
distintos grupos humanos. Além disso, o planejamento do turismo, por 
essa via, poderia contribuir para uma afirmação das identidades locais 
e para a melhoria de qualidade de vida, assegurando a reconexão entre 
natureza e cultura. É também importante mencionar que o planejamento 
representa um tema estratégico no plano da pesquisa e das demandas das 
políticas públicas, no caso do Rio de Janeiro por inúmeras razões, mas, 
principalmente, pelas tendências de ampliação do impacto do setor na 
economia regional, motivadas pelos megaeventos internacionais já reali-
zados e planejados para o estado nos próximos anos. 

Assim, o presente artigo, baseado em pesquisa bibliográfica e documen-
tal, objetiva contextualizar, preliminarmente, o turismo no Rio de Janeiro 
e discutir, com uma visão crítica, obstáculos e caminhos possíveis para o 
planejamento dirigido ao setor em bases sustentáveis. Para avançar no de-
bate proposto, o artigo está dividido em cinco seções. Nesta introdução se 
busca contextualizar a problemática em foco. Na segunda seção se preten-
de balizar, sinteticamente, a origem da reflexão sobre sustentabilidade em 
desenvolvimento turístico. A terceira seção se dirige à contextualização de 
políticas públicas de turismo no estado. Para concretizar os argumentos 
apresentados, a quarta seção visa sistematizar alguns indicadores econômi-
cos recentes vinculados ao setor. Na sequência do debate, na quinta seção, 
se busca identificar, com base em dados recentes, os municípios do estado 
em condições favoráveis para o desenvolvimento turístico. A sexta e última 
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seção busca interpretar os riscos e delinear alguns caminhos para o desen-
volvimento turístico do estado em bases sustentáveis. 

O contexto global inspirador para se  
pensar o turismo em bases sustentáveis

Com base nos argumentos apresentados, para que se possa avançar no 
debate sobre o desafio de turismo no estado em bases sustentáveis, é 
fundamental contextualizar de que maneira esta perspectiva se constrói 
no plano de políticas públicas globais. É também importante reafirmar, 
conforme discutem Irving e Oliveira (2012), que o termo sustentabili-
dade “deriva, em sua origem, da discussão sobre “desenvolvimento sus-
tentável”, que, por sua vez, emerge da percepção da insustentabilidade 
do desenvolvimento...”, debate este que teve como um dos marcos recen-
tes a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
reconhecida como a Conferência de Estocolmo e realizada em 1972 na 
Suécia. Esta conferência, que resultou de um movimento internacional 
que colocou em xeque os padrões vigentes de desenvolvimento, pode ser 
interpretada como a origem, no âmbito das Nações Unidas, de uma in-
quietação global, que culminou com a Rio 92 (e todos os seus desdobra-
mentos globais) e, mais recentemente, a Rio+20, em 2012. Assim, o deba-
te sobre sustentabilidade e as dimensões ambientais e sociais associadas 
às políticas públicas de turismo tem também inspiração nos movimentos 
iniciados a partir das décadas de 1960 e 1970, com a eclosão do movi-
mento hippie e seus efeitos, a difusão do documento “Os limites do cres-
cimento”, elaborado pelo Clube de Roma, e a Conferência de Estocolmo, 
que gerou uma síntese de 23 princípios para se pensar o desenvolvimento 
em novas bases, a partir de então. Mas a década de 1980 foi também 
central neste debate, em planejamento turístico, tendo como inspiração 
o relatório Brundtland.3 Este impulsionou, mundialmente, a importância 

3  No início da década de 1980, a ONU retomou o debate das questões ambientais, 
tendo sido Gro Harlem Brundtland a coordenadora da Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. A comissão, criada em 1983, 11 anos após a realização da 
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de se refletir e fomentar ações dirigidas ao denominado desenvolvimento 
sustentável,4 o que, de certa forma, influenciou a World Tourism Organi-
zation (WTO) para que o turismo pudesse também ser orientado por no-
vos valores e pela noção de “turismo sustentável”, entendido como aquele 
“que leva à gestão de todos os recursos, de forma que as necessidades eco-
nômicas e sociais possam ser satisfeitas mantendo a integridade cultural, 
os processos ecológicos essenciais, a diversidade biológica e sistemas de 
suporte de vida” (WTO, 2003). 

Mas foi com o alcance do debate ambiental potencializado em 1992, 
durante a Rio 92, que o setor de turismo passou também a ser mobilizado 
para o tema, e foi acordada a “Carta do Turismo Sustentável”, ou “De-
claração de Lanzarote”, como resultado da I Conferência Mundial sobre 
o Turismo Sustentável, realizada em 1995, promovida pela Ecotourism 
Society. Assim, a integração das ações de planejamento turístico com as 
políticas de proteção da natureza se tornou, progressivamente, uma exi-
gência global na gestão pública. E, desde a Rio 92, inúmeras tem sido as 
iniciativas do setor turístico para reafirmar este compromisso, como a 
publicação de códigos de conduta (WTO, 2003; Unep, 1995), a Agenda 
21 do Turismo (WTTC, 1998), além de vários relatórios técnicos e ini-
ciativas de pactos globais.5 Através destas iniciativas, a dimensão local de 
planejamento passou também a inspirar o debate. E a noção de susten-
tabilidade turística passou a incorporar o compromisso de valorização 
do presente sem comprometimento do futuro e a questão social como 
fundamental em planejamento para o setor. Além disso, esta abordagem 
passou a considerar o compromisso, por parte do turista, de respeito e 
valorização das características de ambiente natural e cultural local, di-
mensões estas reafirmadas por Irving e colaboradores (2005), para os 
quais, 

Conferência de Estocolmo, teve a missão de produzir um relatório em 1987, intitulado 
Relatório Brundtland, traduzido como “Nosso Futuro Comum”, que chancela o termo e os 
pressupostos do “desenvolvimento sustentável”. 
4  Reconhecido como “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a 
possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades” (Brundtland, 1991). 
5  Já em 1989, a Declaração de Tamanrasset, promovida pela WTO, recomendava práticas 
alternativas de turismo em oposição ao turismo de massa.
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Promover e praticar turismo, de base sustentável, requer assim um novo olhar 
sobre os problemas sociais, a diversidade cultural, e a dinâmica ambiental dos 
destinos, diante de uma economia globalizada e sujeita a nuances de impre-
visibilidade, ditadas por um mercado que transcende as peculiaridades locais  
e/ou as especificidades de um destino turístico (Irving et al., 2005:2).

Por esta via, o turismo sustentável (para alguns, ético e/ou responsá-
vel) passou a ser entendido como uma alternativa que privilegia a escolha 
personalizada e de baixo impacto, em contraste com estratégias dirigidas 
a grupos massificados (Joaquim, 1997). Da mesma forma, este se delineia 
a partir da valorização dos recursos locais, normalmente geridos pelas 
populações de acolhimento; privilegia o contato direto e autêntico entre 
os locais e os visitantes, valorizando o intercâmbio entre os atores envol-
vidos, a partir do pressuposto de que estes são parceiros, com expectati-
vas distintas mas não opostas com relação ao processo (Davidson, 1992; 
Joaquim, 1997; Ruschmann, 1997). Por esta via de análise, a noção de 
sustentabilidade turística vem sendo progressivamente incorporada na 
reflexão por três eixos principais: o ecológico, o sociocultural e o econô-
mico (WTO, 2003). Com este entendimento, a Carta do Turismo Susten-
tável defende que a prática turística deve se basear em critérios de sus-
tentabilidade econômica, ecológica, ética e social, ou seja, deve integrar 
os ambientes natural, cultural e humano em uma perspectiva de respeito 
à diversidade. 

E, para a Unesco (1997), uma estratégia fundamental para o desen-
volvimento turístico deveria ser capaz de combinar a satisfação das po-
pulações locais, o êxito da experiência turística e as condições de salva-
guarda do patrimônio cultural e ambiental. Assim, enquanto o turista 
tende a buscar maior qualidade e autenticidade na experiência, a cultura 
permanece viva e os recursos naturais são preservados. Por esta via, a 
população local tenderia a receber benefícios econômicos derivados do 
processo (WTO, 2003) e se fortaleceria como protagonista nas iniciativas 
propostas. 

E muito embora um dos objetivos estratégicos associados ao desenvol-
vimento turístico seja a geração de emprego e renda, apenas esta garantia 
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não parece suficiente para que o setor possa se desenvolver, de forma 
sustentável. É importante também que a renda gerada seja distribuída e a 
biodiversidade conservada. Por esta razão, pensar o planejamento turísti-
co, em bases sustentáveis, exige uma nova concepção na articulação entre 
natureza, cultura e sociedade.

Este é um debate que vem orientando também as agências internacio-
nais e exigindo novos compromissos do setor. Assim, Christ e colabora-
dores coordenaram, em 2003, a elaboração de um documento, apoiado 
pela Unep (United Nations Environment Program), pela Conservação 
Internacional, intitulado “Tourism and biodiversity: mapping tourism`s 
global footprint”, no qual são levantados os potenciais impactos e po-
tencialidades do desenvolvimento turístico, em suas interfaces com os 
processos de conservação da biodiversidade. Em 2010, a Conferência das 
Partes da Convenção da Diversidade Biológica estabeleceu as Metas de 
Aichi, entre as quais está expressa a necessidade de sensibilização da so-
ciedade sobre o valor da biodiversidade e de integração destes valores às 
demandas de desenvolvimento. Neste caso, o turismo emerge como uma 
via essencial para viabilizar esta articulação e novas formas de se pensar o 
desenvolvimento regional, segundo premissas éticas e sustentáveis. 

Políticas públicas no estado do Rio de Janeiro para 
avançar em novas práticas em planejamento turístico

Este desafio que se expressa no plano global é também traduzido, no caso 
brasileiro, por inúmeros documentos de políticas públicas de proteção da 
natureza, de cultura e de turismo, principalmente no pós-Rio 92. E não 
se pode negligenciar, neste caso, que o Rio de Janeiro (principalmente a 
capital fluminense) vem se afirmando como o principal portal de entrada 
para o turismo no país, desde o século XIX, principalmente devido às 
suas características sociais, culturais6 e ambientais e sua importância his-

6  A rica história de quatro séculos do estado do Rio de Janeiro está associada a um 
patrimônio cultural de grande expressão. A diversidade das manifestações materiais e 
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tórica nos planos nacional e internacional (Lage e Milone, 1991). Além 
disso, o estado abriga inúmeras áreas protegidas, principalmente associa-
das à conservação da Mata Atlântica e aos sistemas costeiros, de elevado 
valor em biodiversidade. Mas nestes ambientes também ocorrem grupos 
humanos (alguns considerados tradicionais) que, da mesma forma que 
os ecossistemas locais, estão sob forte pressão das demandas do processo 
de desenvolvimento.

Assim, considerando a complexidade do debate proposto, para que 
seja possível interpretar os desafios dirigidos à integração de políticas pú-
blicas de turismo, proteção da natureza e cultura, é fundamental que se 
delineie uma breve retrospectiva da construção do arcabouço jurídico e 
institucional dirigido ao setor no estado. 

Não se pode negligenciar nesta breve viagem retrospectiva que, no 
plano institucional, a década de 1960 (ou a fase anterior à Conferência de 
Estocolmo) parece ter representado um período marcante na origem do 
processo, com a criação de duas instituições públicas com este objetivo 
no estado: a Companhia de Turismo do Estado do Rio de Janeiro (Flumi-
tur), em 12 de abril de 1960, através da Lei no 4.221, e a Riotur S/A, pelo 
governo do então estado da Guanabara. E na mesma década, mais preci-
samente em 1966, foi criada a Embratur, também com sede na cidade do 
Rio de Janeiro (Fratucci, 2006). Mas, neste período, a questão do debate 
sobre desenvolvimento não constituía ainda prioridade do compromisso 
político, principalmente em função dos efeitos da ditadura militar que 
afastou a sociedade das instâncias da gestão pública e neutralizou qual-
quer possibilidade de discussão crítica sobre a realidade brasileira.

Sendo assim, foi apenas durante o governo de Chagas Freitas que se 
estabeleceu, para o quadriênio 1980-1983, o Plano de Desenvolvimento 
Econômico e Social para o Estado. Nele, foi instituída a divisão do esta-
do em sete regiões turísticas: Metropolitana, Costa do Sol, Costa Verde, 
Norte, Serrana A, Serrana B e Serramar, delimitadas a partir das carac-
terísticas e do interesse para o setor turístico, observando-se a com-

imateriais da cultura fluminense constitui, sem dúvida, uma das maiores riquezas do estado, 
pois expressa diversos ciclos históricos e econômicos (Sepdet, 2001).

Uma agenda para o Rio_diagramacao.indd   205 5/6/15   4:38 PM



206  |   U m a  a g E n d a  p a r a  o  r i o  d E  j a n E i r o

plementaridade de ofertas, objetivando facilitar, sobretudo, o planeja-
mento microrregional (Fratucci, 2000). Esse processo de regionalização 
do estado foi considerado o primeiro ato oficial, por parte do poder 
público, para a elaboração do atual modelo do turismo estadual. Neste 
momento, o planejamento para o setor passou a considerar o impac-
to potencial de atratividade turística também com base na qualidade 
dos recursos naturais.7 Ainda assim, o planejamento turístico no estado 
sempre foi orientado, prioritariamente, pela lógica de um mercado em 
expansão, apesar de instituições públicas pouco ágeis e/ou adaptadas 
para esta demanda.

Além disso, desde então, o turismo estadual vem sendo planejado de 
forma descontínua e assistemática. E, como comenta Fratucci (2008), 
outros fatores, como a desmobilização da sede da Embratur (do Rio de 
Janeiro para Brasília), contribuíram também para agravar os problemas 
do setor turístico e constituíram um sério golpe para este processo. O 
histórico e recorrente afastamento político entre o estado e o governo fe-
deral (rompido apenas recentemente pelo alinhamento entre as três esfe-
ras de governo) tem gerado condições desfavoráveis para a consolidação 
do setor no Rio de Janeiro, ilustrado, entre outros exemplos, claramente 
pelo não engajamento do estado na execução do Programa Nacional de 
Municipalização do Turismo (PNMT),8 considerado prioritário, no pla-
no nacional na década de 1990. 

É importante também mencionar que o texto da Constituição Esta-
dual de 1989 estabeleceu que o “Estado definirá a política estadual de 
turismo buscando proporcionar as condições necessárias para o pleno 

7  Vale considerar que, à época, quatro importantes parques nacionais, ícones para o turismo 
de natureza no estado, já haviam sido criados: como Itatiaia (1937), Serra dos Órgãos (1939), 
Tijuca (1961) e Serra da Bocaina (1971).
8  O PNMT foi um programa criado pelo governo federal, em 1992 (e instituído em 1994), 
que buscou estimular o desenvolvimento turístico nacional, a partir da descentralização das 
políticas públicas de turismo e do fortalecimento do planejamento turístico nos municípios. 
Criado em 1992, as atividades do PNMT só foram iniciadas efetivamente em 1995 e 
vigoraram até o final de 2001. De acordo com o documento oficial Embratur/Ministério do 
Esporte e Turismo, o objetivo geral do PNMT era: “fomentar o desenvolvimento turístico 
sustentável nos municípios, com base na sustentabilidade econômica, social, ambiental, 
cultural e política...” (Brasil, 1999:11). 
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desenvolvimento dessa atividade” e, para tal, deveria dispor do Plano Di-
retor de Turismo, o que só aconteceu muitos anos depois, em 1997 (Sep-
det, 2001). Neste Plano Diretor de Turismo do Estado do Rio de Janeiro 
(1997-2001) foi estabelecido, em seu art. 227, que o estado deveria pro-
mover e incentivar o turismo como fator de desenvolvimento econômico 
e social, bem como divulgar, valorizar e preservar o patrimônio cultural 
e natural, zelando para que sejam respeitadas as peculiaridades locais, 
não permitindo efeitos nocivos sobre a vida das populações envolvidas 
e assegurando o respeito ao ambiente e à cultura das localidades onde o 
turismo viesse a ser explorado. Assim, o plano é claro ao explicitar o com-
promisso de salvaguardar o patrimônio natural e cultural. Apesar disso, 
o discurso dominante do documento esteve centrado em dois objetivos 
principais: a consolidação do turismo como um dos segmentos econô-
micos fundamentais do estado, visando à geração de renda, à valorização 
e à promoção da qualidade de vida das populações locais e ampliação 
da captação de recursos e ao levantamento e sistematização de dados e 
informações, com o objetivo de subsidiar o planejamento da política es-
tadual de turismo, oferecendo também alternativas para o desenvolvi-
mento do setor. Mas, embora bem-intencionado no discurso, segundo 
Fratucci (2008), o Plano Diretor não teve o êxito esperado no cumpri-
mento de seus objetivos. 

Apesar de não dispor, desde então, de políticas públicas de turismo 
consolidadas e contínuas, e sem uma parceria efetiva com o Ministério do 
Turismo, o estado do Rio de Janeiro vem se destacando, historicamente, 
como um dos principais destinos turísticos do país. Para se ter uma ideia 
do papel do setor no estado, segundo dados apresentados no documento 
intitulado “A política de turismo do estado do Rio de Janeiro diante dos 
grandes eventos” (Setur e TurisRio, 2012) — compilação do governo do 
Rio de Janeiro com a prefeitura da cidade do Rio de Janeiro —, o setor 
responde por cerca de 4% de seu PIB ou envolve o valor equivalente a R$ 
13.283 bilhões. De acordo com a mesma fonte, o Rio de Janeiro é o estado 
com maior número de equipamentos turísticos cadastrados do país e tem 
sido palco de um importante crescimento, entre 2004 e 2009, no número 
de empregos diretos gerados pelo setor. No plano de seu potencial em 
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diversidade biológica para uso turístico (fundamental como potenciali-
dade para o desenvolvimento do ecoturismo), o Rio dispõe de 172 áreas 
protegidas de distintas categorias de manejo9 e um elevado valor associa-
do em biodiversidade, de importância global. No entanto, o enfoque de 
valorização do patrimônio natural tem sido sempre periférico no plano 
das políticas públicas de turismo no estado. Além disso, não parece ha-
ver uma estratégia clara para a integração de políticas públicas setoriais. 
E, sem o delineamento de estratégias de integração de políticas públicas 
econômicas, sociais e ambientais nas regiões turísticas, o planejamento 
dirigido ao setor vem se pautando pelos interesses e pelo ritmo da capital, 
muitas vezes com os equívocos de planejamento de curto prazo. Dessa 
maneira, o turismo no estado vem se consolidando muito lentamente, 
enquanto o setor, na cidade do Rio de Janeiro, vem evoluindo nos últimos 
anos de forma marcante, principalmente como resultado dos megaeven-
tos ocorridos e projetados até 2016.

Assim, apesar de sua potencialidade para o desenvolvimento turístico, 
no plano de políticas públicas os esforços para a integração das ações em 
curso são ainda incipientes ou praticamente inexistentes e exigirão da 
gestão pública investimentos consideráveis em planejamento, segundo 
novas bases. 

O contexto do turismo no Rio de Janeiro:  
para interpretar potencialidades e riscos

Como anteriormente discutido, a integração entre beleza natural de ele-
vado impacto no imaginário coletivo e o modo de ser e receber dos ca-
riocas vem transformando, cada vez mais, a cidade do Rio de Janeiro em 
um ícone de atratividade para o turismo nacional e internacional e um 
símbolo do estado e também do país.

A questão que se coloca é em que medida este setor contribui para a 
economia da cidade do Rio. Estudo recente do Sindicato de Hotéis, Ba-

9  Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (Acesso em: 20/abr./2013).
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res e Restaurantes do Rio de Janeiro (SindRio) compilou dados da Rela-
ção Anual de Informações Sociais do Ministério de Trabalho e Emprego 
(RaisS/MTE), adotando uma definição ampla de turismo que abrange 
os subsetores de alojamento, alimentação, agenciamento, transporte, alu-
guel de carros e entretenimento. Segundo este estudo, o setor de turismo 
na cidade em 2012 tinha 12.537 estabelecimentos, gerando 183.612 em-
pregos. Em 2012, a participação do setor de turismo na geração total de 
empregos na cidade do Rio foi de 7,1%, bem superior à média nacional, 
de apenas 4,8%. 

Mas a origem do turismo na cidade, para além do valor do patrimônio 
natural e cultural, se vincula à sua condição histórica de capital do Brasil 
até a década de 1960. De fato, ao longo da história brasileira, a cidade 
funciona como “porta de entrada” do país, e até os dias atuais o Rio é 
considerado o melhor destino turístico para quem vem ao Brasil pela pri-
meira vez.10 Da mesma forma, o site de viagem Trip Advisor recomenda 
aos turistas a visita à praia de Ipanema, um locus do espírito da cidade, 
mesmo considerando ter sido a célebre canção Garota de Ipanema com-
posta há mais de 50 anos. Assim, a imagem do estado se constrói atrelada 
ao significado da cidade do Rio de Janeiro, embora sejam inúmeras as 
potencialidades a serem desenvolvidas no plano regional.

É importante enfatizar que, apesar de toda a atratividade da cidade 
do Rio de Janeiro, a imagem da cidade vem também sendo abalada pelas 
notícias recorrentes, veiculadas pela mídia, a respeito da violência urbana 
(Machado, 2012), o que de alguma forma afeta o imaginário coletivo e o 
significado do destino para os que se interessam em visitá-lo. Entretanto, 
a não ser em casos excepcionais, quem visita a cidade, embora dividido 
entre o entusiasmo e a apreensão, parece acreditar ser esta segura (Fa-
rias et al. 2011). E, sendo assim, a primeira imagem da cidade também 
ironicamente negativada e associada à insegurança parece ser, de fato, 
neutralizada após a vivência e a imersão neste contexto urbano pulsante 
(Machado, 2012; Irving et al., 2012; Irving, Corrêa e Moraes, 2011).

10  http://www.tripadvisor.com/TravelersChoice-Destinations-cTop-g294280#5.
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Assim, como se poderia esperar (e como ocorre em diversos estados 
da federação), o emprego no setor do turismo se concentra na capital e 
na região metropolitana do Rio de Janeiro, que apresenta uma das mais 
elevadas concentrações de emprego, em âmbito nacional. Para ilustrar 
tal afirmação, a tabela 1 sistematiza os dados da Relação Anual de Infor-
mações Sociais do Ministério de Trabalho e Emprego (Rais/MTE), com-
pilados pelo Sindicato de Hotéis, Bares e Restaurantes do Rio de Janeiro 
(SindRio), que reafirmam esta tendência: 

TABelA 1
concentração dos empregos do setor de turismo do estado  
em capitais e regiões metropolitanas em 2012 (%)

Região/Estado Capital Região Metropolitana

bahia 41,8 52,0

ceará 73,4 84,7

espírito santo 26,5 64,0

Minas gerais 32,6 42,9

paraná 37,0 48,5

pernambuco 51,4 78,4

rio grande do norte 64,4 75,5

rio grande do sul 34,7 50,3

rio de Janeiro 61,3 76,6

santa catarina 20,1 27,7

são paulo 42,3 57,1

Fonte: Adaptado de SindRio (2013).

 
Entretanto, as possibilidades para o desenvolvimento do turismo flu-

minense transcendem as estatísticas levantadas para a cidade do Rio de 
Janeiro.11 O estado do Rio de Janeiro (ERJ) possui uma diversidade con-
siderável de atrativos turísticos (muitos ainda desconhecidos do trade 

11  As belezas de Copacabana, Ipanema e a conhecida Zona Sul da cidade não representam 
a potencialidade ainda inexplorada do estado.
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ou de seus próprios habitantes), de grande relevância para alavancar a 
economia de diversos municípios. Neste caso, a questão que se coloca 
é: como integrar o conjunto de atrativos naturais e culturais do estado, 
tendo a cidade do Rio de Janeiro como portal de entrada, em bases sus-
tentáveis e segundo um planejamento de médio e longo prazos? Respon-
der a esta questão tende a ser fundamental no atual contexto de desen-
volvimento do estado. Isto porque, como mencionado por Tribe (2003), 
o desenvolvimento turístico desordenado gera externalidades negativas 
que minam o seu próprio potencial.

É importante também resgatar que, no plano da economia do país, o 
estado do Rio de Janeiro, desde a sua fundação, tem mantido um impor-
tante papel e vem historicamente disputando, com São Paulo, a lideran-
ça no ranking nacional. No entanto, durante o século XX, foi perdendo, 
progressivamente, participação na economia nacional, à medida que São 
Paulo se desenvolvia articulando sua indústria ao mercado interno como 
discutido por Sobral (2013). Este processo de estagnação e/ou desace-
leração econômica foi reforçado também pelas próprias limitações do 
estado em relação às suas possibilidades de expansão industrial. Como 
mostrado por Sobral (2013), a dependência do estado de insumos e ali-
mentos, cadeias produtivas pouco densas, incapacidade de atrair investi-
mentos de alto valor agregado, vulnerabilidade à concorrência de outros 
estados e pauta de exportações de baixo valor adicionado são alguns dos 
fatores que vêm colocando o estado em posição de desvantagem, no que 
se refere ao desenvolvimento da indústria. Além disso, a transferência da 
capital federal para Brasília, nos anos 1960, reforçou ainda mais o proces-
so de esvaziamento econômico do território fluminense, que se estendeu 
até o final do mesmo século (Lessa, 2001; Osorio, 2005) com evidentes 
consequências sociais. 

Na década de 1990, no entanto, a descoberta de extensos campos de 
petróleo na zona costeira passou a impulsionar, de maneira imprevista 
até então, a possibilidade de recuperação da economia do estado do Rio 
de Janeiro. Observa-se assim, por esta via, o crescimento dos investimen-
tos na indústria de petróleo e gás e em indústrias associadas a esta ativi-
dade, tais como a siderurgia, a petroquímica e a naval (Hasenclever et 
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al., 2012). Além disso, recentemente, o estado vem sendo foco de um im-
portante crescimento de investimentos em infraestrutura originado, em 
parte, pelos megaeventos que a cidade do Rio de Janeiro sediou em 2014, 
como a Copa do Mundo, e irá sediar até 2016, como a Copa América em 
2015 e as Olimpíadas em 2016, para citar os mais relevantes. Assim, esta 
revitalização da economia é em parte impulsionada pelas necessidades 
crescentes da indústria de petróleo e gás e setores associados no estado (e 
na consequente expansão de parques tecnológicos para atender ao setor 
de energia) e pelo efeito dos megaeventos, que ampliam ainda mais a 
visibilidade da cidade do Rio de Janeiro, no plano internacional. Porém, 
apesar de o estado ser o segundo mais importante na economia do Bra-
sil, no que se refere à sua participação no valor agregado bruto nacional, 
ainda apresenta baixas taxas de crescimento. Dados sistematizados por 
Sobral (2013), no período 1995-2010 (que já abrange a expansão do setor 
de petróleo e gás), ilustram esta afirmação, mostrando que tanto o valor 
adicionado bruto da produção quanto a produção física industrial têm 
taxas de crescimento abaixo da média nacional. Hasenclever e colabo-
radores (2012) e Sobral (2013) questionam também a capacidade de o 
recente ciclo de investimentos reverter o reduzido e histórico dinamis-
mo da economia fluminense até então e apontam para a necessidade de 
fortalecimento de instâncias de planejamento regional, que promovam 
uma política estratégica de desenvolvimento a médio e longo prazos. 
Neste contexto, do ponto de vista do desenvolvimento turístico, os in-
vestimentos atuais têm um duplo efeito. Por um lado, tendem a gerar 
melhoria na infraestrutura de transportes, abrindo novas possibilidades 
para a ampliação do setor e consolidação de destinos turísticos. Mas, por 
outro, o fortalecimento da indústria de petróleo e gás (e a ampliação de 
infraestrutura para o setor energético) tende a gerar inúmeros riscos so-
ciais e ambientais, não apenas devido à possibilidade de vazamentos e 
contaminação das praias e recursos hídricos, como também em termos 
de externalidades negativas geradas por processos de rápida e crescente 
urbanização, o que é verificado, de maneira evidente, no Norte Flumi-
nense (no caso exemplar do município de Macaé). 
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Com relação especificamente ao setor do turismo, o estudo do SindRio 
(2013), já mencionado anteriormente, aponta que, apesar de todos os 
problemas citados, o estado mantém a segunda colocação no ranking na-
cional no que se refere ao número absoluto de empregos envolvidos (total 
de 299.527 empregos) e de estabelecimentos no setor de turismo, entre 
2000 e 2012. Porém, o quadro histórico de reduzido dinamismo parece se 
manter, nesse mesmo período, com relação ao setor turístico. Apesar de 
todos os argumentos anteriormente discutidos, neste intervalo, o setor de 
turismo na cidade do Rio de Janeiro cresceu menos que a média das capi-
tais, tanto no que se refere ao número de empregos quanto ao número de 
estabelecimentos envolvidos, conforme ilustrado na tabela 2. 

TABelA 2
evolução do número de empregos e estabelecimentos  
(total e no setor de turismo) na cidade do rio de Janeiro  
e nas principais capitais federais* (2000-2012)

Emprego total Total de estabelecimentos
Emprego 
no setor 
turismo

Estabelecimentos 
no setor turismo

cidade 
rio de 
Janeiro

principais 
capitais do 
país

cidade  
rio de 
Janeiro

principais 
capitais do 
país

cidade  
rio de 
Janeiro

principais capitais 
do país

48,4% 58,7% 23,9% 47,4% 42,2% 65,9%

Fonte: Adaptado de SindRio (2013).
* São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), Belo Horizonte (MG), Curitiba (PR), Salvador (BA), Porto Alegre (RS), Fortaleza 
(CE), Recife (PE), Natal (RN), Florianópolis (SC), Vitória (ES).

Os dados referentes à evolução de empregos e estabelecimentos na 
cidade, no período 2011/2012, entretanto, apresentam ligeira elevação 
com relação ao padrão anterior, com a cidade do Rio de Janeiro tendo 
um crescimento no número de empregos de 4,9% neste intervalo, um 
pouco superior ao crescimento das capitais (4,7%). Porém, o crescimento 
do número de estabelecimentos turísticos, no mesmo período (5,2%), foi 
inferior ao crescimento observado nas demais capitais (5,9%).
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O mesmo estudo do SindRio ilustra a participação do setor turístico 
na geração total de empregos no estado. Nesta análise, após um pe-
ríodo de queda em 2006, em 2012 este nível voltou ao padrão de 2000 
(tabela 3). 

TABelA 3
participação (%) do setor turismo no total de  
empregos e de estabelecimentos (2000, 2006 e 2012)

Unidade de análise/ano
% Empregos do setor turismo no total de empregos

2000 2006 2012

Município do rio de Janeiro 7,5% 6,9% 7,1%

estado do rio de Janeiro 6,8% 6,2% 6,7%

região sudeste 5,0% 4,9% 5,3%

brasil 4,5% 4,4% 4,8%

Fonte: Adaptado de SindRio (2013).

Por esses dados é possível observar que, no município do Rio de Janei-
ro, a participação do setor turístico na geração de emprego, no período, 
caiu levemente, de 7,5%, em 2000, para 7,1%, em 2012. Cabe notar, po-
rém, que a participação relativa desse setor no total de empregos gerados 
no estado cresceu e é superior à média nacional, que em 2012 foi 4,8%. 
A relativa importância do setor para a geração de empregos no estado e 
sua evidente vocação turística ilustrada nas seções anteriores apontam 
para a necessidade de se pensar políticas que garantam a manutenção do 
emprego, isto é, a geração constante de empregos de qualidade. 

Porém, o diagnóstico do SindRio apresenta um perfil de emprego 
nada animador. Os dados deste documento mostram que o aumento 
da participação do setor na geração de empregos não alterou signifi-
cativamente o perfil da mão de obra. De fato, no período entre 2000 
e 2012 os empregos permaneceram concentrados na faixa entre um e 
dois salários mínimos. 
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TABelA 4
distribuição percentual do emprego por faixa salarial no  
setor de turismo no município do rio de Janeiro (2000 e 2012)

Faixa 2000 2012

até 1 salário 1,3 4,6

1 a 2 salários 51,0 63,8

2 a 3 salários 17,0 13,6

3 a 5 salários 12,5 7,9

5 a 10 salários 10,0 3,8

10 a 15 salários 3,4 1,0

15 a 20 salários 1,4 0,5

Mais de 20 salários 3,1 0,9

ignorado 0,3 3,8

Fonte: Adaptado de SindRio (2013).

Cabe observar também que, enquanto as atividades econômicas no 
seu conjunto tiveram um aumento real de salário de 37,6% entre 2000 
e 2012, no turismo o aumento se limitou a 19,1%, o segundo menor au-
mento entre as capitais estudadas. Poderíamos tentar explicar a diferença 
com o fato de a média salarial do Rio de Janeiro no setor de turismo ser a 
segunda maior entre as capitais estudadas. Mesmo assim, a concentração 
em faixas salariais de até três salários mínimos leva a uma concentração 
do emprego num nível de ensino médio (8 a 11 anos de estudo).

Com base no contexto analisado, parece possível afirmar que o desen-
volvimento do turismo no estado do Rio de Janeiro enfrenta, assim, um 
duplo desafio. De um lado, reduzir a concentração de atividades na capital 
e diversificar a oferta turística nas demais regiões e, de outro, melhorar o 
perfil do emprego, de modo a favorecer a dinamização do setor e aprimorar 
seu desempenho. Para que melhor se possa contextualizar este desafio, é 
importante que se analisem, em um exercício de projeção de cenários, os 
municípios com maior potencial para o desenvolvimento turístico, resumi-
damente apresentados na próxima seção. Mas cabe enfatizar que a melho-
ria do perfil do emprego e o aprimoramento do setor requerem também 
ações coordenadas de políticas públicas, engajadas na valorização de patri-
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mônio natural e cultural e na adoção de premissas de planejamento para a 
inclusão social, como discutido no corpo teórico deste artigo.

Municípios do estado do Rio de Janeiro em condições 
favoráveis para o desenvolvimento turístico

Estudo realizado por La Rovere e Paranhos (2011) mapeou as atividades 
econômicas em todo o estado do Rio de Janeiro, por município, com base 
nos dados de emprego e remuneração da Relação Anual de Informações 
Sociais do Ministério do Trabalho (Rais/MTE). A partir dos dados da 
Rais as autoras calcularam os quocientes locacionais (QL), os índices de 
relevância setorial (RS) e os índices de importância municipal (IM do 
ERJ). Estes índices são indicadores de concentrações geográficas, propos-
tos originalmente por Britto (2004). Concentrações geográficas de ativi-
dades são indicadores da vocação de um município ou de uma região, 
porque explicam a importância relativa dos empregos e dos salários de 
determinado setor em determinado município. 

QuADRO 1
indicadores de concentrações geográficas12

Quociente locacional

QLe = (emprego do setor i no município/ total de emprego do município) / (total de 
emprego do setor i no país/ total do emprego no país) > 1

QLr = (remunerações do setor i no município/ total de remunerações do município) / (total 
de remunerações do setor i no país/ total de remunerações no país) > 1

Índice de Relevância Setorial

rse = (emprego do setor i no município)/ (total de emprego do setor i no país) > 0,1%

rsr = (remunerações do setor i no município)/ (total de remunerações do setor i no país) > 0,1%

Índice de Importância Municipal

iMe = (emprego do setor i no município/ total de emprego do município) > 0,1%

iMr = (remunerações do setor i no município/ total de remunerações do município) > 0,1%

Fonte: La Rovere e Paranhos (2011), com base em Britto (2004).

12  Definidos por Britto (2004).
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Os dados da RAIS podem ser interpretados segundo diferentes níveis 
de desagregação. O estudo de La Rovere e Paranhos (2011) partiu de da-
dos desagregados em cinco dígitos de classes industriais da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas do IBGE. Para analisar o setor de tu-
rismo, as autoras analisaram as três subclasses mais diretamente ligadas 
à atividade, a saber: hotéis e similares (classe CNAE 55108); outros tipos 
de alojamento/meios de hospedagem (classe CNAE 55906); e agências 
de viagens (classe 79112). O estudo mostrou que apenas 17 dos 92 muni-
cípios do estado apresentam algum tipo de especialização em atividades 
ligadas ao turismo segundo esta classificação. São eles: Rio de Janeiro; 
Angra dos Reis; Barra do Piraí; Itatiaia; Mangaratiba; Paraty; Valença; 
Bom Jardim; Nova Friburgo; Petrópolis; Teresópolis; Rio Bonito; Arma-
ção dos Búzios; Arraial do Cabo; São Pedro da Aldeia; Cabo Frio e Rio 
das Ostras. Destes 17 municípios, apenas três (Rio de Janeiro, Petrópo-
lis e Armação dos Búzios) possuem especialização reconhecida nas três 
subclasses de atividades do setor. Estes dados confirmam a percepção de 
Sobral (2013), que define a estrutura produtiva do Rio de Janeiro como 
uma estrutura produtiva “oca”. Assim, municípios com especialização em 
hotéis e outros tipos de meios de hospedagem, como, por exemplo, Te-
resópolis, não possuem especialização em agências de viagens, as quais 
são fundamentais para a definição de roteiros locais que visem explorar 
o patrimônio cultural e natural da cidade. Outros municípios, como é 
o caso de Rio Bonito, apresentam especialização apenas em agências de 
viagens, mas não dispõem das demais condições estruturais para desen-
volvimento turístico.

No entanto, no caso dos 17 municípios identificados, são inúmeras as 
possibilidades de desenvolvimento turístico em bases sustentáveis, com 
ênfase no ecoturismo, no turismo cultural e no denominado “turismo de 
base comunitária”, apenas para citar algumas das modalidades mais evi-
dentes como potenciais nos próximos anos. Há, porém, diversos riscos 
associados ao processo que precisariam ser mais bem-considerados em 
planejamento.

Neste contexto é importante também que se mencione que, apesar 
de apenas 17 municípios serem identificados pelas autoras como efeti-
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vamente em condições de desenvolvimento turístico, o Plano Diretor de 
Turismo (Sepdet, 2001) estabeleceu a divisão do Estado, em termos de 
potencialidades futuras, desde 2001, nas denominadas “Áreas de Desen-
volvimento Estratégico (ADEs)” a fim de orientar o planejamento de po-
líticas públicas para o setor (Sepdet, 2001). E, segundo Lima (2004), as 
ADEs foram concebidas 

para criar facilidades relativas às ações de promoção e marketing, mas co-
meçam a ser pensadas também sob o ponto de vista do planejamento e da 
gestão. Reúnem, em um mesmo grupo, uma ou mais regiões turísticas, mas 
que, em virtude de sua finalidade original, separam-se por linhas flexíveis 
que permitem a existência de espaços comuns (Lima, 2004:47).

As ADEs foram assim originalmente propostas: 
ADE I: Região da Costa Verde
ADE II: Região do Vale do Paraíba e Região das Agulhas Negras
ADE III: Região do Vale do Café
ADE IV: Região Metropolitana e Baixada Fluminense
ADE V: Região Serra Tropical e Região da Serra Norte
ADE VI: Região da Costa do Sol e Região da Baixada Litorânea
ADE VII: Região da Costa Doce e Região Noroeste das Águas

Após a edição deste Plano Diretor de Turismo, em 2001, uma nova 
estratégia de planejamento para o setor, no estado do Rio de Janeiro, pas-
sou a ser orientada pelo estabelecimento de 13 regiões turísticas. Essa 
atualização ocorreu, segundo Fratucci (2008), como resultado do pro-
cesso de implantação do PNMT em todo o país. Com este movimento, 
os interlocutores municipais passaram a compreender a necessidade de 
uma nova organização para o planejamento do turismo no estado, para 
que pudessem ser otimizadas as oportunidades de acesso aos programas 
governamentais em desenvolvimento.13 

13  O mapeamento das regiões turísticas tem por objetivo a organização territorial e a 
gestão da atividade, constituindo estâncias intermediárias de articulação entre o estado e os 
municípios (Fratucci, 2008).
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No entanto, essa nova organização gerou também a necessidade de 
criação do Fórum Estadual de Secretários de Turismo, palco de muitas 
discussões e controvérsias sobre o tema. Como resultado desse processo 
de debate, foi concebida uma nova divisão do território turístico esta-
dual, ainda em 2001. A partir de então, foram acordadas para o desenvol-
vimento estratégico do estado 13 regiões turísticas. 

Posteriormente, em 2005, uma nova revisão da regionalização turísti-
ca foi realizada pelo Ministério do Turismo em todo o país e, deste modo, 
um novo mapa foi desenhado para o estado do Rio de Janeiro, tendo sido 
o mesmo referendado pelo Fórum Estadual de Secretários Municipais 
de Turismo. Atualmente o estado está dividido em 11 regiões turísticas 
(figura 1), a seguir representadas espacialmente: 

FiguRA 1
representação espacial da regionalização turística  
do estado do rio de Janeiro

Fonte: Adaptado de Fratucci, 2008.
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Tomando por base os 17 municípios identificados por La Rovere e 
Paranhos (2011) como aqueles mais bem-equipados para o desenvolvi-
mento turístico (em particular os três municípios considerados “polos 
irradiadores” para o desenvolvimento do setor, a saber: Rio de Janeiro, 
Búzios e Petrópolis), parece claro que despontam como estratégicas e 
prioritárias em investimentos governamentais e ações de articulação de 
políticas públicas para o estado, nos próximos anos, três regiões segundo 
a proposta oficial de regionalização: a) Região Turística Metropolitana 
Rio-Niterói; b) Região Turística Região dos Lagos/ Costa do Sol e; c) Re-
gião Turística Serra Imperial. 

Também para Gomes (2010), além da capital fluminense, 16 outros 
municípios são reconhecidos como de grande importância para o de-
senvolvimento do setor turístico, e o autor aponta, uma vez mais, para 
Niterói, Petrópolis e Armação dos Búzios como os principais destinos 
turísticos do estado. Segundo o autor, com base em diversas projeções, 
é evidente o potencial de crescimento e desenvolvimento do interior do 
estado, o que reafirma também a necessidade de investimentos públicos 
em infraestrutura que possa, efetivamente, contribuir para a expansão da 
oferta da atividade turística. 

Além disso, não se pode descartar, como potencialidade para o de-
senvolvimento turístico orientado por ações do poder público, a médio 
e longo prazos, a Região Turística da Costa Verde e a Região Turística do 
Ciclo do Café, como anteriormente apontado por estudo de La Rovere e 
Paranhos (2011). Estes dados reafirmam, de alguma maneira, a noção de 
“destinos indutores”14 de desenvolvimento turístico regional, de acordo 
com a perspectiva do Ministério do Turismo, para o qual o turismo no 
Rio de Janeiro se configura a partir de cinco destinos indutores: Rio de 
Janeiro, Armação de Búzios, Petrópolis, Angra dos Reis e Paraty. 

14   De acordo com o Ministério do Turismo, o Brasil possui 65 Destinos Indutores do 
Desenvolvimento Turístico Regional que envolvem diretamente 584 municípios. A região 
Sudeste conta com 11 dos 65 destinos turísticos indutores do desenvolvimento turístico 
regional (17% do total).
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Pensando potencialidades e riscos em planejamento

Apesar das amplas potencialidades mapeadas, pelos argumentos anterior-
mente apresentados e por razões estruturais, as três regiões turísticas de 
maior importância em planejamento da ação pública nos próximos anos 
estão representadas pela Região Metropolitana, a Costa do Sol/Região dos 
Lagos e a Serra Verde Imperial, que precisariam ser mais bem-contextuali-
zadas, segundo a dinâmica socioeconômica e ambiental, para a projeção de 
cenários futuros, em termos de riscos e ações governamentais.

Para orientar esta análise, o quadro 2 sistematiza as três regiões prio-
ritárias, em termos de municípios envolvidos.

QuADRO 2
regiões prioritárias para o turismo

Regionalização turística Municípios do estado do Rio de Janeiro

Metropolitana Municípios: rio de Janeiro e niterói

costa do sol — região dos 
Lagos

armação dos búzios, araruama, arraial do cabo, cabo Frio, 
carapebus, casimiro de abreu, iguaba grande, Macaé, Maricá, 
Quissamã, rio das Ostras, são pedro da aldeia e saquarema. 

serra Verde imperial petrópolis, areal, cachoeiras de Macacu, comendador Levy 
gasparian, guapimirim, Magé, nova Friburgo, são José do 
Vale do rio preto, teresópolis e três rios

Fonte: TurisRio/RJ (2014).

Nestas regiões, além da diversidade de atrativos, apenas sob a perspec-
tiva de conservação da biodiversidade da Mata Atlântica e da Zona Cos-
teira, situam-se dois parques nacionais e três parques estaduais de eleva-
da importância global (três em áreas altamente urbanizadas) (quadro 3), 
o que reforça sua relevância em planejamento turístico mas também sua 
vulnerabilidade, em termos ambientais, com relação aos riscos crescentes 
de pressão antrópica sobre estes ecossistemas. Vale mencionar ainda que 
os parques nacionais da Tijuca e da Serra dos Órgãos são os mais visita-
dos do estado e representam ícones para o ecoturismo nacional. Além 
disso, o Parque Estadual da Costa do Sol situa-se na região de maior atra-
tividade turística do estado e também sob forte influência do pré-sal e da 
indústria do petróleo e toda a cadeia envolvida. Assim, o turismo tende a 
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se desenvolver em áreas de alta vulnerabilidade ambiental, mas também 
caracterizadas por elevados níveis de tensão social.

QuADRO 3
Quadro-síntese sobre os parques nas regiões  
turísticas prioritárias do estado do rio de Janeiro

Parques* Decreto Municípios 
Área (ha) do
parque

parque nacional da 
tijuca 

decreto no 50.923 de 
6/7/1961

rio de Janeiro 3.958

parque estadual de 
pedra branca

Lei no 2.377, de 
28/6/1974

rio de Janeiro 12.500

parque estadual da 
serra da tiririca

Lei no 1.901, de 
29/11/1991, e decreto 
no 18.598, de 19/4/1993

niterói e Maricá 3.568

parque nacional da 
serra dos Órgãos

decreto Federal no 
1.822 de 30/11/1939; 
decreto no 90.023, de 
20/9/1984; e decreto  
s/no de 13/9/2008 

guapimirim, Magé, 
petrópolis e teresópolis

20.020

parque estadual da 
costa do sol

decreto no 42.929, de 
4/6/2011.

araruama, armação dos 
búzios, arraial do cabo, 
saquarema e são pedro 
da aldeia.

9.840,90

Fontes: IBGE Cidades. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (Pnud Brasil). Censo IBGE 2010. DATASUS  
(Agosto/2011). Fundação Ceperj (2010). 
* Estes parques são os mais relevantes em termos de uso turístico, mas existem inúmeras outras áreas protegidas  
nestas regiões, entre as quais o Parque Nacional de Jurubatiba, ícone na conservação de restingas.

Tomando por base os principais municípios turísticos do estado em 
associação aos parques mencionados, o quadro 4 sistematiza resumida-
mente o perfil socioeconômico dos mesmos. É importante ressaltar que a 
maioria dos municípios se caracteriza por níveis relativamente elevados 
de IDH.15 E, embora a população do Rio de Janeiro seja consideravel-
mente superior à dos demais municípios em análise, não se pode negli-
genciar o que parece ser reconhecida como uma tendência de expansão 
populacional na Costa do Sol nos próximos anos.

15  Apenas considerado como médio o de Armação dos Búzios (0,791).
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Concluindo, vimos neste capítulo que a atividade turística no Rio de 
Janeiro, apesar de concentrada na capital por razões ligadas à história e 
à imagem da cidade, é também importante no estado, em particular nas 
regiões Serrana e Costa do Sol. A atividade apresenta ainda potencial de 
desenvolvimento nas regiões da Costa Verde e do Ciclo de Café.

Os dados apresentados neste capítulo reforçam a importância econô-
mica do setor de turismo no estado, mas também tendem a alertar para 
os riscos do desenvolvimento turístico. O aumento do fluxo turístico e a 
ampliação de infraestrutura com este objetivo geram impactos sociais e 
ambientais marcantes em ecossistemas de grande vulnerabilidade, mui-
tos ainda habitados por populações tradicionais e sujeitos a um impor-
tante passivo social e de conflitos, alguns dos quais motivados por políti-
cas públicas fragmentadas e um sistema normativo ainda pouco eficiente 
diante das pressões e da velocidade do mercado.

Assim, para que seja possível o desenvolvimento turístico em bases 
sustentáveis no estado, parece fundamental que se invista em uma lógica 
de transversalidade em políticas públicas e estratégias de planejamento 
de longo prazo, capazes de avaliar não apenas os benefícios econômicos 
resultantes do processo mas também os riscos socioambientais e as po-
tencialidades e/ou especificidades culturais das regiões envolvidas, ainda 
pouco conhecidas e/ou articuladas com este objetivo. Isto porque o di-
ferencial do Rio de Janeiro no plano do turismo global não se materia-
liza simplesmente pela natureza exuberante ou o lugar-comum de “sol e 
praia”, mas pela composição singular e única de natureza, cultura e modo 
de ser, uma marca no imaginário coletivo e uma “impressão digital” sem 
precedentes da identidade local.
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